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EDITORIAL 
Estratégia, Materialidade e Interpretação 

  
  
 
  

Em setembro de 2009, o Colegiado da Pós-Graduação em 
Ciências Jurídicas da UFPB aprovou a nova Prim@ Facie, 
contemplando as temáticas de Direito, História e Política. Esta edição 
reflete a reformulação e pela primeira vez apresentamos a seção 
corpus, destinada a publicar dossiês temáticos para cada número 
lançado no site Prima Facie-International Journal. A Prim@Facie-
Direito, História e Política, revista eletrônica do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Jurídicas - CCJ/UFPB, publica sua edição de 
número 15, com um corpus de artigos dedicado especialmente ao tema 
Estratégia, Materialidade e Interpretação.  

 
Na nova Prim@ Facie, uma comissão de editores executivos foi 

convidada a dirigir a revista e controlar todo o processo de submissão 
de artigos, juntamente com o editor geral. Os editores executivos 
reúnem-se periodicamente para aprovar as edições, decidir sobre 
convidados e elaborar estratégias de desenvolvimento editorial do 
periódico, elevando a publicação a um padrão de alta qualidade. 

 
Uma questão de flexibilidade nas normas técnicas se impõe neste 

número. Tem sido comum nos periódicos brasileiros obrigarem-se os 
autores a implantar o sistema de chamada autor-data, seja nos moldes 
internacionais, seja por meio das normas da ABNT. Contudo, a NBR 
6023:2002, igualmente adotada por nós, faculta claramente quatro 
modos possíveis a partir dos quais as referências podem ser 
apresentadas: no rodapé, no fim de texto ou de capítulo, em lista de 
referências ou tecendo resumos, resenhas e recensões. Há quem 
prefira indicar fontes consultadas sem utilizar o sistema de chamada 
autor-data, optando exclusivamente pelas notas de referência, estas 
igualmente contempladas e bem definidas na norma NBR 10520:2002 e 
também adotadas por este periódico.  

 
As normas não ostentam um comando imperativo de obediência a 

determinado sistema de chamada, seja do tipo numérico, seja autor-
data. Não obstante, a NBR 10520 fornece duas opções para a 
implantação de chamadas. Rigorismos à parte, deve-se primar pelos 
padrões comuns de cientificidade contemplados nas normas técnicas. 
As referências devem, pois, permitir a devida verificação das 



 

informações e ideias a partir dos registros impressos pelo autor, o que 
conferirá maior autoridade e densidade científica à pesquisa. 

 
Esta edição traz seis artigos, sendo cinco da seção de corpus 

temático. O primeiro artigo é intitulado “Ciência estratégica do Direito 
e Direito Penal Econômico estratégico”, de autoria de Luciano 
Nascimento Silva, doutor em Direito pela conceituada Universidade de 
Coimbra e professor universitário. O estudo aborda a possibilidade de 
formulação de modelos estratégicos para a ciência do Direito, 
formando-se as bases do que o autor denomina Direito Penal 
Econômico estratégico. A ideia do autor é inserir na ciência do Direito 
uma espécie de multidisciplinaridade capaz de romper com a cultura 
do Direito encerrado em técnicas legislativas e fórmulas fechadas que 
vingou no modernismo iluminista. Admite o autor que, a partir da 
multidisciplinaridade do Direito, é possível admitir modelos de matriz 
histórica, socioantropológica e outros que, em conjugação estratégica, 
permita pensar a ciência jurídica em comunhão com outras ciências. 

 
O segundo artigo é de autoria coletiva, tendo o eminente jurista 

Rodolfo Mário Veiga Pamplona Filho à frente da pesquisa. Trata-se de 
estudo crítico do jusnaturalismo, retirando dele a fundamentação 
material dos direitos fundamentais e conferindo aos princípios da 
dignidade humana e do Estado democrático de direito um sentido 
dogmático de conteúdo próprio. Sem dúvida, o artigo reabre a sempre 
instigante discussão a respeito da concepção jusnaturalista do Direito, 
ao tempo em que sugere, também, novos padrões epistemológicos aos 
direitos fundamentais. 

 
A interpretação kelseniana dos fatos no Direito é tratada por 

Adrualdo de Lima Catão no terceiro artigo desta edição eletrônica. O 
estudo traz à reflexão a evolução do positivismo de raiz kelseniana até 
sua diluição num relativismo que põe em evidência a interpretação 
adequada dos fatos que alicerçam as decisões judiciais. Catão entende 
que a verdade dos fatos é, em Kelsen, apenas um aspecto normativo da 
interpretação jurídica, o que fomenta uma espécie de relativismo da 
verdade fática que norteia os julgamentos. Eis mais uma contribuição 
significativa para os que se dedicam ao estudo da hermenêutica. 

 
Uma análise marxista da interpretação dos fatos a partir do 

conceito de verdade no Direito é o objeto do quarto artigo. Enoque 
Feitosa, doutor em Direito pela UFPE, convida o leitor para uma 
rediscussão acerca da lei e do direito em Marx, a partir do paradigma 
clássico do teórico alemão, segundo o qual o Direito encerra 
basicamente um discurso de justificação do poder. As relações entre 
verdade e interpretação no Direito são, portanto, categorias marxistas 
relevantes que, na ótica do autor, podem influenciar nessa justificação 
do poder. 



 

 
Encerrando o corpus temático, Edson Peixoto Vasconcelos trata, 

no sexto artigo, do que chama “técnicas de gestão estratégica da vida na 
província da Parahyba do Norte”, fundamentado numa leitura 
foucaultiana da vida social. Trata-se de enfoque histórico sobre 
modelos de gestão regional, com ênfase na Parahyba do Norte. Sob a 
formulação de instigantes interrogações, o articulista procura 
demonstrar as implicações que as estratégias de gestão das pessoas e 
consciências têm na formação das subjetividades. 

 
Na seção de artigos livres, a colaboração especial de Rubens Pinto 

Lyra, o qual escreve aqui sobre a ouvidoria pública e a questão da sua 
autonomia numa perspectiva de torná-la instrumento idôneo de 
controle social da administração pública. Tema inovador e de inegável 
importância para as sociedades democráticas, o autor vê nas 
ouvidorias dois paradigmas que as identificam no contexto brasileiro: 
um dirigido à questão da eficiência gerencial e consequente adesão de 
clientes; outro voltado para a autonomia democrática. A escassez de 
estudos sobre essa importante instituição eleva, sem dúvida, a 
oportunidade e conveniência da abordagem. 

 
 
A todos, pois, uma boa leitura! 
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